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RESUMO: Esse artigo se baseia em um projeto 
de trabalho de terapia em grupo chamado Ohana* 

que aconteceu em um ambiente ambulatorial em 
um hospital psiquiátrico local. A participação dos 
membros do grupo na cocriação de novo conheci-
mento para uma melhor compreensão das relações 
humanas e a busca do bem estar comum foram 
examinadas através de uma investigação qualita-
tiva, usando a metodologia de pesquisa de ação 
participativa. Este artigo busca gerar novas refle-
xões e, portanto, impactar o campo das práticas na 
saúde mental, em particular da terapia de família. 
Pode oferecer novos caminhos e compreensão dos 
trabalhos de terapia em grupo com indivíduos con-
siderados doentes mentais crônicos. Além disso, 
ilustra como é a prática das ideias construcionistas 
sociais em um ambiente de trabalho em grupo, ex-
pandindo nossa consciência e aproximando nossa 
humanidade no tratamento de pessoas que foram 
diagnosticadas com doença mental. 

PALAVRAS-CHAVE: terapia em grupo; constru-
cionismo social; saúde mental.

ABSTRACT: This ar ticle is based on a group 
therapy work project named Ohana* that 
was offered at an outpatient setting by a local 
psychiatric hospital. The participation of group 
members in the co-creaction of new knowled-
ge for better understanding of human relations 
and the pursuit for communal well-being were 
investigated through a qualitative inquiry using 
participatory action research methodology. This 
ar ticle aims to generate new reflections and, 
therefore, impact the field of practices in mental 
health, in particular family therapy. It can offer 
new ways and understandings of group thera-
py work with individuals considered chronically 
mentally ill. In addition, it illustrates how social 
constructionist ideas practice looks like in a 
group therapy work expanding our awareness 
and bringing closer our humanity in the treat-
ment of people who have been considered chro-
nically mentally ill.

KEYWORDS: group therapy, social constructio-
nism; mental health. 

Há uma longa tradição de história de descontentamento com as abordagem tradi-
cionais dos tratamentos de saúde mental (Melucci, 1994; Orford, 2008; Revenson 
& Seidman, 2004; Szasz, 1974). O modelo médico, sob a influência da psiquiatria 
e das empresas farmacêuticas, dominou a forma pela qual o sofrimento e a angús-
tia das pessoas têm sido conceituados. Consequentemente, o estigma, o medo e a 
desmoralização, associados ao diagnóstico e ao tratamento das doenças mentais, 
têm moldado as lentes pelas quais a sociedade enxerga e, portanto, cuida das pes-
soas com histórico psiquiátrico. As pessoas que experimentam dificuldades emo-
cionais, tais como a solidão ou a dúvida ou as que perderam a habilidade de dar 
sentido aos hábitos da vida comum e compartilhada, são frequentemente conde-
nadas ao ostracismo, medicadas e deixadas com alto grau de vergonha, fracasso e 
culpa, além dos efeitos colaterais dos medicamentos que lhe são prescritos. Entre-
tanto, há uma abordagem alternativa baseada em ideias construcionistas sociais e 
práticas colaborativas na terapia que desafia a ideia da doença mental, uma abor-
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dagem que busca dar outra forma aos 
relacionamentos entre os profissionais 
da saúde mental e as pessoas diagnos-
ticadas com doença mental grave. Isso 
pode ser feito mudando-se o foco do 
diagnóstico dos sintomas para a busca 
do ressignificado da criação da experi-
ência das pessoas, ampliando o conhe-
cimento ao identificar as influências 
culturais, políticas e sociais em seus 
comportamentos. Essa abordagem es-
pecial de conceituar a doença mental 
pode ajudar indivíduos a recuperar a 
pessoalidade e a resgatar a dignidade 
na vida dessas pessoas consideradas 
doentes mentais.

Este artigo descreve minha experiên-
cia de trabalho em um pequeno hospi-
tal psiquiátrico particular, num pro-
grama ambulatorial intensivo, onde 
eu era a facilitadora de um grupo de 
psicoterapia para pessoas diagnostica-
das com doença mental grave. Nosso 
grupo era formalmente chamado de 
Reconexões, mas seus membros par-
ticipantes o conheciam como Ohana 
e adotaram esse apelido para o nosso 
grupo. Ohana significa família em ha-
vaiano. Alguns dos membros do grupo 
vivenciavam ativamente a psicose ape-
sar de tomarem muitos medicamen-
tos que eram entregues diariamente 
nos centros de assistência onde eles 
viviam. Os membros frequentavam o 
grupo de três a quatro dias por semana 
por quatro horas, para se unirem em 
conversas que eram convites sociais 
para terem mais entendimento sobre o 
que estava acontecendo em suas vidas. 
Os pacientes que frequentavam o Oha-
na tinham sido diagnosticados com 
doença mental crônica através de ava-
liações psicossociais e uma avaliação 
psiquiátrica antes de serem admitidos 
em nosso grupo. A maioria tinha sido 
hospitalizada várias vezes, por longos 
períodos, em instituições psiquiátricas 
antes de virem para a nossa institui-

ção. Os pacientes também haviam se 
deparado com sérias restrições socio-
econômicas, além das perdas emocio-
nais, e receitados com múltiplos me-
dicamentos psicotrópicos que, muitas 
vezes, colaboravam com a inabilidade 
de participarem diretamente do nosso 
trabalho em grupo.

A COCRIAÇÃO DE UMA COMUNIDADE: 
NOVAS FORMAS DE ESTAR NO 
MUNDO 

O grupo Ohana foi uma iniciativa de 
dar às pessoas diagnosticadas com 
uma doença mental crônica um senti-
do de pertencer a um ambiente seguro 
em comum – um local para eles irem, 
sentirem-se aceitos e também respon-
sáveis juntos comigo na construção 
de uma cultura de paz da qual todos 
nós nos beneficiaríamos. Isso se tor-
nou uma desafiadora negociação que 
acontecia rotineiramente a partir do 
momento em que eles eram pegos pe-
las vans em suas residências e durante 
nossos processos em grupo e na co-
munidade local. Em um trabalho an-
terior em um centro de saúde mental 
comunitário, eu testemunhei como os 
serviços de saúde mental podem per-
petuar o sentimento de inadequação 
e ampliar a deficiência nas vidas das 
pessoas diagnosticadas com doenças 
mentais crônicas. Quando encontrei 
algumas das pessoas pela primeira vez, 
depois que se tornaram membros do 
grupo Ohana, testemunhei a experiên-
cia de se sentirem deslocados e esse 
sentimento era semelhante ao que eu 
já tinha visto previamente. Eles che-
gavam com um diagnóstico de doen-
ça mental crônica e ainda assim eram 
mandados para casa por não satisfaze-
rem os critérios para os tipos de grupo 
em vigor naquele momento no ambu-
latório. Entretanto, dessa vez me senti 
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capaz de mudar. Fui rapidamente até 
a diretora do programa e dividi com 
ela algumas das ideias que eu tinha, 
a fim de incluí-los em nossa comuni-
dade. Duas semanas mais tarde, está-
vamos formalmente convidando-os a 
participar como membros do grupo 
Ohana.

Trabalhei como facilitadora das 
conversações do grupo e propus ativi-
dades para uma média de 12 pacientes. 
Cada vez que tínhamos que nos apre-
sentar a um novo membro do grupo, 
Eve, um dos participantes, gostava de 
dizer: “No Ohana ninguém é esque-
cido e ninguém é deixado para trás”.  
Essa postura se manifestou desde en-
tão e permaneceu a cada vez que inici-
ávamos uma reunião do grupo em que 
alguém estava ausente, por exemplo. 
Também se relaciona com a maneira 
como a participação de cada um era 
prestigiada. As ideias e os sentimentos 
eram convidados, não desconsidera-
dos ou deixados para trás. A contri-
buição de cada um tinha o potencial 
de trazer consciência, conhecimento e 
mais entendimento. 

Eve, o “pequeno príncipe”, muitas 
vezes inspirou a mim e o meu traba-
lho. Ele foi eleito o porta-voz do nosso 
grupo, apesar de seu problema de fala, 
e era visto como um dos mais partici-
pativos no grupo de conversação. Ele 
sempre tinha ideias para compartilhar 
e opiniões para dar. As suas caracterís-
ticas estranhas como as mãos defor-
madas, com dedos grudados e a fenda 
palatal exacerbavam a beleza e inspi-
radora sensibilidade de sua pessoa e a 
riqueza criativa de sua mente. Ele pe-
dia atenção e seus desafios desencade-
avam discussões vívidas e momentos 
de aprendizado para todos nós. Em 
vez de se isolar devido ao diagnóstico 
mental, como ele tinha feito no passa-
do, no Ohana ele encontrou espaço e 
ofereceu pontos de partida estimulan-

tes para muitas de nossas explorações. 
Conosco, suas ideias não eram confir-
mações de sua estranheza e diagnósti-
co de sua doença mental. A presença 
de Eve deu voz a muitas das questões 
dentro de nosso grupo e aprendemos 
juntos a colaborar na criação de res-
postas que eram significativas e ori-
ginais. Aprendemos a explorar o que 
nos levava a formular perguntas e a 
apreciar a noção de que alguém se 
beneficia não somente das nossas res-
postas, mas também do tipo de per-
guntas que aprendemos a praticar. Os 
membros do grupo aprenderam a ficar 
bem sintonizados à maneira que falá-
vamos e nos relacionávamos uns com 
os outros. Portanto, pudemos criar um 
ambiente em grupo no qual nós não 
reencenávamos, através de nossas in-
terações, o abandono e o desrespeito 
aprendidos e perpetuados através das 
experiências passadas. 

Minha presença no grupo ilustra-
va um papel ativo propositadamente, 
uma vez que eu participava, facilita-
va, dividia, interpretava e aprendia, 
como qualquer outro membro do 
grupo. Frequentemente eu recordava 
aos membros do grupo de que suas 
experiências na vida adicionadas às 
minhas e combinadas com minha ex-
periência clínica criavam ingredientes 
saborosos para a sopa de conhecimento 
que criamos através de nossas con-
versas. A sopa de conhecimento era 
a metáfora do convite aos membros 
do grupo: ao conversarmos no gru-
po, eu os lembrava de seus papéis em 
nossas atuações e nossas ações jun-
tos, enquanto dialogávamos. Seguidas 
vezes eu os convidava a imaginar de 
que havia um caldeirão no centro de 
nosso círculo, que nós mexíamos com 
nossas ideias, sentimentos, palavras, 
ações uns com os outros assim como 
ingredientes e que éramos todos, in-
clusive eu, nutridos por ele. Assim se 
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estabeleceu na prática o nosso vínculo 
com o conceito de responsabilidade 
social nos temas que explorávamos, 
palavras e ações que trazíamos uns 
para os outros.

Szasz (1974) enfatizou que as pes-
soas diagnosticadas por comporta-
mentos problemáticos não precisam 
necessariamente apresentar quaisquer 
patologias físicas para serem consi-
deradas doentes pelo médico. Entre-
tanto, eles podem violar as normas 
sociais, morais, éticas e legais, ditadas 
pelas expectativas sociais estipuladas 
por normas dominantes, criadas para 
conformidade social. Em tais casos, 
a aparente doença mental não é uma 
doença, mas um status social. “Con-
temporaneamente, como um hábito 
social, a descoberta de uma doença 
mental é feita ao se estabelecer um 
desvio no comportamento de certas 
normas legais, éticas ou psicossociais” 
(Szasz, 1960, p.115). Além do mais, de 
acordo com Levine, Perkins e Perkins 
(2005), algumas formas de tratamen-
to de saúde mental colocam os pro-
blemas exclusivamente dentro das 
fronteiras do indivíduo, enfatizando 
a culpa e o isolamento, dispensando 
os componentes políticos e sociais do 
conceito de doença mental. Além dis-
so, Levine e outros chamam a atenção 
às consequências de se restringir nos-
so entendimento a explicações indivi-
dualistas dos problemas das pessoas. 
Eles enfatizaram:

As profissões de saúde mental em 
geral e a psiquiatria em particular 
contribuíram para a incidência dos 
problemas de saúde mental, ao se 
confirmar e auxiliar no reforço das 
normas sociais existentes. Ao defi-
nir saúde mental separadamente das 
condições sociais, a profissão tirou 
a atenção das questões sociais que 
estavam na raiz do comportamento 

anormal para começar (Levine et al, 
2005, p.63). 

O programa Ohana convidava 
pessoas diagnosticadas com doença 
mental crônica a se tornarem mais res-
ponsáveis ao gerar um ambiente que 
permitia a re- e a co- criação de suas 
identidades sociais. Nós aumentáva-
mos nosso senso de comunidade com 
o propósito de gerar nossa responsa-
bilidade social, enfatizando a impor-
tância de compreender e falar sobre 
nossas experiências de uma maneira 
relativa, encorajando o senso de inter-
conectividade em todos. 

O processo que acontece na vida 
das pessoas diagnosticadas com doen-
ça mental grave diminui suas capaci-
dades de notar a influência deles nas 
vidas de outros. Se as pessoas são con-
sideradas doentes, essa incapacidade 
pode invalidá-los socialmente. Nor-
malmente não se espera que eles expe-
rimentem sentimentos, compartilhem 
emoções, ou manifestem afeição com a 
maioria das outras pessoas. Muitos dos 
serviços de saúde mental oferecidos 
atualmente à comunidade são abriga-
dos em instituições ou locais guiados 
pela visão dominante da psiquiatria 
e seu diagnóstico de conceito indivi-
dualista do comportamento humano. 
Dalton e outros (2001) enfatizou “Em 
vez de preservar linhas rígidas de es-
pecialidades entre os profissionais de 
saúde mental e seus pacientes, trata-
-se de encontrar formas nas quais as 
pessoas com enfermidades possam 
ajudar umas às outras, ou que possam 
ser capazes de assumir maior autono-
mia no gerenciamento de suas vidas” 
(p. 9). Como resultado, uma mudança 
no sistema provoca uma revisão nas 
suposições das pessoas envolvidas, 
impactando nas construções sociais e 
criando mudanças além do indivíduo. 
Anderson (1997) descreveu como o 
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movimento pós-moderno nas ciên-
cias sociais ilustra a forma como es-
tamos nos movendo, de uma postura 
estagnada, desconectada, hierárquica, 
unidirecional e linear para uma que é 
lateral, que abraça a união, que respei-
ta os contextos de sistemas e múltiplas 
perspectivas, promove o diálogo e ex-
põe nossa necessidade um do outro. 
A linguagem do tratamento tradicio-
nal e predominante não permeia nem 
expressa as preferências daqueles com 
diagnóstico mental, por confiar em re-
lacionamentos, respeito e seus desejos 
de compartilhar ideias, mostrar afei-
ção e falar o que têm em mente. Serve 
principalmente para manter o que lhes 
tem sido dito sutilmente: “Eu te vejo e 
te escuto como um doente mental.”

Em nosso grupo de trabalho, nos 
importávamos com as formas que es-
cutávamos as histórias e interpretações 
de cada pessoa, tentando não insinuar 
vergonha ou medo às ideias e às espe-
ranças de alguém que estavam sendo 
expressas no grupo. Alguns membros 
do grupo tinham dificuldades de jun-
tar seus pensamentos e nós gradual-
mente aprendemos a esperar em silên-
cio, como se pudéssemos quase ver a 
criação de um pensamento na mente 
de alguém. Melhoramos a noção de 
que a contribuição e a participação de 
cada um eram importantes para o gru-
po. No processo, nos conectamos com 
a cura em alguns momentos, em mi-
nutos de silêncio e paciência. 

Quando eu tinha curiosidade so-
bre algum assunto em particular, e era 
eu quem estava guiando/convidando 
o grupo para uma área específica de 
exploração ou de dinâmica de gru-
po, pedia para refletirem sobre o que 
eles achavam que tinha me inspirado 
a fazer tal convite. Essa minha práti-
ca ilustrava um esforço contínuo para 
tornar visível e elevar a importância 
do conhecimento que trazíamos para 

o grupo e os novos entendimentos que 
criávamos juntos. Anderson (1997) 
elaborou sobre o conhecimento, o in-
divíduo, a linguagem e a terapia de 
uma perspectiva moderna e como 
essas forças interagem e podem ser 
interpretadas de uma forma diferente 
através de uma visão pós-moderna do 
comportamento humano. Na tradição 
moderna, “o conhecimento é repre-
sentativo de um mundo objetivo, exis-
tindo independentemente da mente 
e dos sentimentos (...) e é universal e 
cumulativo” (Anderson, 1997,p. 30), 
e a linguagem é somente uma repre-
sentação. A metáfora da mente huma-
na como uma máquina similar a um 
computador (Anderson, 1997) confi-
nado dentro de um indivíduo autôno-
mo e a visão do ser humano como um 
observador independente da realidade 
nos retrata como sendo ricamente au-
tossuficientes. Nosso papel de autori-
dade distante e poderosa é manifesta-
do na forma como interagimos com 
nosso ambiente, acreditando que ele 
esteja constantemente disponível para 
o explorarmos, usarmos e jogarmos 
fora. Do ponto de vista moderno, os 
relacionamentos baseados em dinâmi-
cas hierárquicas são criados e manti-
dos para dar suporte ao status. Alguns 
ditam normas e as formas corretas de 
estar no mundo, possuindo privilégios 
sociais, educacionais, econômicos e 
políticos; outros são, por consequên-
cia, subjugados e colocados em uma 
posição submissa de seguidores pas-
sivos, receptores de conhecimento. 
Anderson (1997) nos alertou que o 
profissional de saúde mental, como 
representante do discurso social e cul-
tural dominante, “é o conhecedor da 
história humana e de como essa histó-
ria deve ser” (p. 31). O processo de te-
rapia, de acordo com Anderson, pode 
perpetuar o silêncio e a opressão ao 
colocar o terapeuta no papel de espe-

NPS 51.indd   57NPS 51.indd   57 29/04/2015   17:17:0229/04/2015   17:17:02



 58 NPS 51 | Abril 2015

Nova Perspectiva Sistêmica, Rio de Janeiro, n. 51, p. 53-66, abril 2015.

cialista superior das vidas dos clien-
tes, avaliando e apontando para suas 
limitações e inconformidades e lhes 
deixando como meros atores de um 
texto diagnóstico. De acordo com 
Anderson, “os rótulos profissionais 
e culturais classificam e identificam 
as pessoas; eles não falam sobre eles” 
(p. 33). Por outro lado, o movimento 
pós-moderno oferece diferentes focos 
e possibilidades. 

McNamee (1992) discorreu sobre a 
orientação moderna e pós-moderna à 
terapia e diferenciou o foco único de 
cada uma dessas tradições. Na visão 
modernista) a terapia é uma oportu-
nidade para uma conversa racional 
sobre o problema através de vários 
modelos e métodos, com a intenção de 
trazer à tona a essência do indivíduo 
– através de observações sistemáticas 
e comparações – e formar conclusões. 
“Apesar de essas abordagens terapêuti-
cas variarem, todas elas compartilham 
o foco na racionalidade do indivíduo, 
nas técnicas de observação e na cren-
ça no progresso” (McNamee, 1992, 
p.191). O pós-modernismo, por outro 
lado, é marcado pelo foco na lingua-
gem e em como as pessoas interagem 
no processo de construção de suas rea-
lidades. Além disso, ele convida à aber-
tura no resgate de uma pluralidade 
de perspectivas – algumas que foram 
previamente silenciadas ou ignoradas. 
Essa mudança nas tradições represen-
ta uma progressão do indivíduo como 
um único gerador de eventos para um 
ponto de partida relacional e comu-
nal, na busca pelo entendimento de 
qualquer situação, em nossas formas 
de falar, de fazer perguntas e de nos 
posicionarmos diante uns dos outros. 
Consequentemente, uma abertura de 
multiplicidade de proposições para 
possíveis respostas podem se tornar 
disponíveis para nós, como pontos de 
exploração infinitos. “Como contextos 

interativos particulares privilegiam 
uma forma de discurso, enquanto ou-
tros contextos dão oportunidades para 
vários discursos diferentes? Esta é uma 
questão pós-moderna” (McNamee, 
1992, p. 191).

LENTES COLABORATIVAS: NOVAS 
PRÁTICAS NO “ESTAR-JUNTOS” DO 
TRABALHO DE TERAPIA EM GRUPO

O trabalho em grupo Ohana foi uma 
ilustração de como as práticas cola-
borativas e os esforços conjuntos das 
pessoas proporcionam um senso de 
pertencimento e união. Essas práti-
cas, por sua vez, podem ser bastante 
influenciadoras na promoção do bem-
-estar e na oferta de esperança por 
melhores formas de entendimento da 
complexidade da vida. Além disso, 
nossas práticas de trabalhos juntos de-
ram evidência da melhoria do bem-es-
tar do indivíduo que tinha sido diag-
nosticado com doença mental grave e 
procurava se libertar dos rótulos e do 
estigmas associados a tal diagnóstico. 
Nossas conversações criaram um am-
biente onde os sintomas e suas mani-
festações foram colocados em segun-
do plano de nossas rotinas diárias. As 
sessões de terapia em grupo focavam 
nos cenários da vida que se tornaram 
convites para assumir identidades pre-
feridas no seu permanente processo 
de construção, através do qual nós 
interagimos e contribuímos com as vi-
das uns dos outros. “Não há ninguém 
escondido para ser interpretado. Nós 
‘revelamos’ nós mesmos a cada mo-
mento de interação através da narrati-
va contínua que mantemos uns com os 
outros” (Lax, 1992, p. 71). Nossas con-
versações nas sessões de grupo eram 
geradas pelos eventos que aconteciam 
no grupo ou na comunidade local e 
eles eram trazidos à atenção do grupo 
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pelos seus membros. Nossas experiên-
cias desses eventos eram contadas em 
nossas reuniões. 

De acordo com Cecchin (1992):

A expressão de nossa experiência 
através dessas histórias molda ou 
forma nossas vidas e nossos relacio-
namentos(...)através do mesmo pro-
cesso de interpretação dentro do con-
texto das histórias que entramos e as 
que são invadidas por outros. (p.98) 

Os tópicos de nossas conversações 
no grupo variavam de: relacionamen-
tos à autoconsciência em seu contexto 
social; dinâmicas de família; sentimen-
tos; sistemas sociais; estima social; ex-
periências passadas, tanto boas quan-
to ruins; abuso; trauma e histórias de 
sucesso. Qualquer assunto era bem-
-vindo. Esta prática, baseada nas ideias 
construcionistas (Anderson, 1997; 
Gergen, 2001, 2006; Gergen&Gergen, 
2008), nos libertou para usar o horário 
do grupo como uma espaço infinito 
de escuta e expressão, de possibili-
dades para conversações. Em nossos 
diálogos, nós prestávamos atenção às 
formas em que articulávamos nossas 
ideias, como “as palavras que usamos 
– assim como os nomes que nos da-
mos uns as outros – são usados para 
dar continuidade aos relacionamen-
tos. Não são fotos do mundo, mas 
ações práticas no mundo” (Gergen & 
Gergen, 2008, p.15).

As possibilidades oferecidas pela 
metodologia de pesquisa-ação parti-
cipativa (PAP), que incluem desafiar 
o status quo das práticas opressivas 
que mantêm grupos marginalizados 
sob escrutínio e controle (Chenail e 
outros, 2007), atenderam às minhas 
expectativas como uma forma de pes-
quisar esse projeto. Além do mais, seu 
foco em atender o conhecimento lo-

cal, contextualizando e favorecendo a 
linguagem e as experiências dos par-
ticipantes (Chenail, George, & Wulff, 
2007), encontrou o critério no qual o 
grupo de trabalho Ohana foi desen-
volvido em um projeto de pesquisa. 
A metodologia de pesquisa-ação in-
tensifica a ação e a geração de novo 
conhecimento no qual os atos de co-
nhecimentos atuados, interagindo e 
participando juntos são indivisíveis 
no processo de pesquisa (Reason & 
Bradbury, 2001). A pesquisa-ação “é 
unicamente possível com, por e pelas 
pessoas e a comunidade” (Reason & 
Bradbury, 2001, p.2). Essa metodolo-
gia de pesquisa me permitiu usar mi-
nhas próprias reflexões no processo 
de desenvolvimento da pesquisa e na 
atuação, como uma participante ativa 
do grupo, facilitadora, colaboradora e 
pesquisadora desse projeto. Também 
ofereceu acesso ao leitor da pesqui-
sa com um melhor entendimento das 
nossas experiências em grupo traba-
lhando juntos, o impacto dessas expe-
riências em relacionamentos já esta-
belecidos, bem como novas maneiras 
que aprendemos a adotar na intenção 
de criarmos possibilidades mais rela-
cionais, respeitosas e sustentáveis para 
o bem-estar e a saúde. O grupo Ohana 
e a metodologia PAR dividiram traços 
em comum, ambos como processos 
sociais e participativos, práticos, co-
laborativos, emancipatórios e críticos, 
almejando transformar teoria e práti-
ca. 

Os membros do grupo foram con-
vidados a compartilhar como as cir-
cunstâncias sociais, políticas, eco-
nômicas e culturais na comunidade 
como um todo os tinham afetado e 
a aprender uns com os outros sobre 
o impacto que causam nas vidas das 
pessoas, como eles tinham gerencia-
do suas vidas e as formas possíveis de 
mudá-las. Nós promovemos maior 
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entendimento, a prática da solidarie-
dade e o sentido de responsabilida-
de social e comunal. Também houve 
tendências antigas aprendidas de iso-
lamento, medo e vergonha que nosso 
trabalho em equipe buscava mudar. 
Fomos encorajados a compartilhar 
uns com os outros nossos momen-
tos mais ameaçadores, quando vozes 
secretas permeavam nossas mentes 
e ameaçavam nossos sentimentos se 
tornando opressivas. Estávamos uns 
com os outros e promovíamos con-
forto e segurança. Essas práticas nos 
deram caminhos de emancipação para 
nos relacionar com nossas memórias, 
emoções e, portanto, uns com os ou-
tros. O projeto de pesquisa do grupo 
Ohana pode ser a ilustração de como 
as teorias de saúde mental podem ser 
aplicadas e como elas podem desafiar a 
forma tradicional e dominante na qual 
os profissionais de saúde mental têm 
tentado tratar as pessoas diagnostica-
das com doenças mentais graves. Essa 
abordagem pode oferecer um convite 
para examinar nossas práticas e pos-
síveis mudanças se conduzirmos esses 
relacionamentos para incluir o traba-
lho e o entendimento, estando e sendo 
uns com os outros. Como articulado 
por Giddens (1979): “Todo ator social 
sabe muito sobre a condição de repro-
dução de uma sociedade na qual ele ou 
ela faz parte (p. 5)”.

AS VOZES DOS PACIENTES E 
LINGUAGEM COMO AÇÕES

Gergen e Gergen (2008) nos lembra-
ram que a linguagem expõe nosso 
desempenho como pessoas no rela-
cionamento uns com os outros, nos 
reconstruindo a cada momento que 
nos encontramos. “Em um sentido 
mais amplo, podemos dizer que como 
nós nos comunicamos uns com os ou-

tros, construímos o mundo em que 
vivemos” (Gergen & Gergen, 2008, 
p.11). A linguagem pode criar novas 
realidades e manter tradições antigas. 
As formas pelas quais as experiências 
humanas são expressas pela linguagem 
ilustram e sustentam as relações de 
poder e de privilégio, enfatizando pro-
fissões tais como a psiquiatria e a psi-
cologia, promovendo certos valores, 
favorecendo ideologias dominantes e 
guiando as formas de ser uns com os 
outros no mundo (Gergen, 1996 ). No 
Ohana, éramos cuidadosos e vigilantes 
da linguagem que usávamos para falar 
uns com os outros. Os pacientes eram 
convidados a refletir sobre quais práti-
cas estávamos promovendo ao falar e 
prestávamos atenção para ver se nos-
sas formas de nos relacionar através da 
linguagem estavam coerentes com os 
tipos de pessoas que estávamos conti-
nuamente tentando nos tornar. A ínti-
ma relação entre linguagem, realidade 
e ação era propositada e abertamente 
trabalhada em grupo. 

Durante as conversas em grupo, 
eu apresentava histórias alternativas 
como contribuições às histórias igual-
mente válidas que os pacientes conta-
vam; juntos, nós cocriávamos novos 
caminhos de entendimentos e de fala 
sobre assuntos diferentes. Conversá-
vamos na medida em que alimentá-
vamos nossa consciência e apreciação 
dos pontos de vista e das ideias de 
cada membro do grupo. Dessa forma, 
uma gama de possibilidade se tornou 
disponível. Consequentemente, a ve-
locidade rápida dos pensamentos e 
das ideias, a necessidade de levantar 
e andar em círculos nervosamente 
enquanto buscamos uma ideia ou pa-
lavra e a geração espontânea de uma 
pergunta aparentemente fora do as-
sunto foram contribuições valiosas, 
abraçadas e consideradas como pon-
tes de conexão entre os membros do 
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grupo. Como resultado desse momen-
to de aceitação, não ficou esquecida 
a participação de nenhum dos mem-
bros do grupo e qualquer movimento 
na direção da expressão da experiên-
cia tinha o potencial de se tornar um 
diálogo e um convite para a criação de 
histórias e oportunidades de aprendi-
zado. As iniciativas dos membros do 
grupo para elevar suas presenças não 
eram minimizadas, nem descontadas 
exclusivamente como manifestações 
de sintomas psiquiátricos. Além dis-
so, eu costumava colocar as anotações 
que escrevia durante nossas conversas 
no centro da mesa dentro de nosso 
círculo. Minha intenção era oferecer 
aos pacientes a oportunidade de re-
visar nossas conversas, aprender mais 
através dos comentários que eu tinha 
escrito sobre nosso processo no gru-
po e verificar a veracidade de seus co-
mentários nas anotações de progresso 
que eu mais tarde documentaria em 
seus gráficos médicos. Eu também 
gostava de reler para o grupo algumas 
partes do que eles tinham comparti-
lhado. Esta era outra forma de convi-
dar à consciência, ao notar a contri-
buição dos membros do grupo através 
da escuta de suas próprias ideias pelo 
som de minha voz. Eu sempre lhes pe-
dia para compartilhar porque eu fazia 
aquilo e o que eles achavam que estava 
informando a minha ação, como uma 
forma de instigar a maiores reflexões, 
enfatizar suas contribuições às minhas 
formas de pensar, facilitar os diálogos 
e convidá-los a interpretar nossas con-
versas. Nós praticávamos a transpa-
rência em nossos encontros e nas con-
tribuições de cada um para o grupo. 
Esse conceito de reunião manifestou-
-se em nossa experiência de estar uns 
com os outros e, ao estarmos juntos, 
testemunharmos a cada momento o 
desempenho da vida de cada um e o 
nosso próprio. 

O grupo Ohana enfrentou mo-
mentos de dificuldade quando alguns 
dos membros do grupo escolheram 
participar e elaborar formas que pa-
reciam não fazer sentido para o resto 
dos participantes. Entretanto, o grupo 
aprendeu sobre as práticas de escuta 
respeitosa e entendeu os benefícios de 
presenciar sua própria voz e sentimen-
to sendo ouvidos por outros, experi-
mentando o respeito. Andersen (1992) 
levou essa ideia à frente ao apresentar 
o conceito de “copresença”, que se re-
fere à habilidade de uma pessoa sentar 
quieta, permanecer em respeito e si-
lêncio, totalmente presente e celebran-
do simplesmente o estar com o outro. 
Como Andersen propôs: “Será que é 
esta a nossa mais significativa contri-
buição: escutar a quietude de uma pes-
soa com problema pensando? (p. 63)”. 

Eu sempre lembrava o grupo sobre 
a importância da aceitação total. Ao 
fazer isso, eu tentava derrubar quais-
quer muros de vergonha, quaisquer 
possibilidades de comportamento re-
cursivo de perpetuação das experiên-
cias prévias. Eu ficava alerta para não 
alimentar e manter vivas as experiên-
cias passadas, servindo unicamente 
como lembranças, quando a singula-
ridade e as dificuldades tinham sido 
consideradas meramente sintomas 
psiquiátricos. Como Gergen (2001) 
articulava: “Nós todos podemos con-
cordar que há algo incomum sobre o 
comportamento de um indivíduo, mas 
por que devemos supor que a comuni-
dade de clínicos e psiquiatras está cor-
reta em chamar isso de doença mental 
e que as categorias de DSM são mapas 
desse mundo?” (p. 12). Essa ideia era 
simplesmente realizada em grupo, 
supondo que havia sempre algo a ser 
aprendido uns com os outros. Nós 
cocriamos ideias, realizando o conhe-
cimento que continuamente construí-
mos durante nosso trabalho em grupo.
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Houve momentos em que os mem-
bros do grupo engajavam-se em con-
versas que eu achava difícil seguir e 
eu expressava isso claramente, tor-
nando minhas dificuldades públicas e 
perguntando aos outros membros do 
grupo se o que um deles dissera lhes 
fazia sentido. Essa co-elaboração do 
nosso processo de trabalho em grupo 
frequentemente se traduzia em um 
convite para outro membro do grupo 
usar a referência e então elaborar, res-
gatando sua contribuição de um eco 
na solidão para um chamado ao diá-
logo. De acordo com Becvar, Canfield 
e Becvar (1997): “Ninguém sabe nem 
pode prever qual história fará sentido 
para cada membro do grupo (p. 116)”. 
Minha transparência também se tor-
nou um convite para outros membros 
do grupo entrarem nessa fértil dan-
ça do diálogo, compartilhando com o 
locutor ou resgatando um pensamen-
to, ideia ou sentimento que poderia ter 
sido perdido e sua fecundidade des-
perdiçada. Esse conhecimento comum 
que recriamos continuamente tornou-
-se alimento para cada um de nós e 
constantemente o adicionávamos com 
nossas conversações à nossa sopa de 
conhecimento.

Como parte do grupo, frequente-
mente lembrava-os de nossa responsa-
bilidade social e de nossa necessidade 
de sermos responsáveis pelo progres-
so das conversações, do trabalho e do 
crescimento do grupo. Eu facilitava 
nossos encontros e eles os conduziam. 
Os construcionistas sociais McNa-
mee e Gergen (1999) propuseram a 
ideia de responsabilidade relacional 
como uma postura que assumimos 
ao falarmos. A ideia em nosso grupo 
era de que iríamos reproduzir nossas 
histórias através de lentes relacionais 
em vez de em termos individuais. Ao 
conversar dessa forma moldamos a 
maneira de falar uns com os outros, 

atendendo aos relacionamentos vívi-
dos manifestados entre nós, ao inte-
ragir em conversas. Além disso, nosso 
processo em grupo tornou-se parte de 
um convite gradual para pessoas in-
fluentes que tínhamos internalizado 
e incorporado através de nossas jor-
nadas de vida, a participar de nossos 
diálogos. Nossa intenção era tornar 
presente em nossos diálogos uma 
multiplicidade de inteligibilidades que 
aprendemos a reconhecer como cola-
boradoras às pessoas que estávamos 
nos tornando. Gergen (2009) afirmou 
que “no processo de fluxo relacional, 
geramos significado durável juntos em 
nossas condições locais, mas ao fazer 
isso inovamos continuamente em for-
mas que são sensíveis à multiplicidade 
de relacionamentos que engajamos” 
(p. 46). No Ohana, nos distanciamos 
do discurso tradicional da culpa pes-
soal, movendo-nos para o discurso no 
qual nossas vozes se uniam na busca 
por melhores formas de agir, relatando 
e entendendo nossos processos de ser, 
de viver e de crescer.

Eu também sempre convidava os 
pacientes a participarem fazendo 
perguntas uns aos outros. Quando 
alguém estava compartilhando um 
evento, uma memória, um sonho ou 
um desejo, eu pedia para o grupo fazer 
perguntas. O ato de fazer perguntas 
se tornou um ponto de conexão para 
todos nós, uma vez que nos engajá-
vamos e nos preparávamos uns para 
os outros, tornando-nos acessíveis e 
disponíveis para o grupo através da 
preparação e execução das perguntas. 
Eu costumava convidá-los ao ato de 
perguntar, lembrando o potencial que 
essa dinâmica nos oferecia, como ins-
trumento para despertar inteligências 
adormecidas. De acordo com Becvar 
et al (1997): “As perguntas são usadas 
tanto para desconstruir quanto para 
criar histórias” (p.116). Estar atento ao 
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relacionamento íntimo entre a influ-
ência da pergunta e as aberturas para 
maiores conversas e entendimentos 
que essas podem gerar permitiu-nos 
ser criativos e curiosos. Gergen e Ger-
gen (2008) nos lembraram de uma das 
principais características do constru-
cionismo social, uma vez que nos aler-
ta continuamente a manter a postura 
de curiosidade e respeito uns com os 
outros. Nós exploramos como e o que 
cada um de nós decidiu trazer para o 
grupo baseando-se não somente em 
nossas versões de eventos ou experiên-
cias passadas, mas também em nossas 
tradições culturais. “Algo aconteceu 
para eles, mas para descrevê-lo preci-
saria ser representado de um ponto de 
partida cultural específico – em uma 
linguagem particular (Gergen & Ger-
gen, 2008 p. 11)”.

Eu convidava os pacientes a se 
tornarem inquisitivos na busca por 
melhores entendimentos dos pontos 
de vista de um membro do grupo e 
a serem mais perceptíveis a quais in-
fluências estávamos favorecendo ao 
escolher certos assuntos em vez de 
outros, consequentemente atendendo 
a formas de comportamentos em par-
ticular em vez de outras ou nos insti-
gando a estar presentes e ouvir o com-
partilhamento de outros. Os pacientes 
eram lembrados de que eles estavam 
constantemente exercendo seus direi-
tos de escolher a cada movimento que 
faziam no grupo, incluindo quando 
não havia nenhum, pois às vezes al-
guns pacientes estavam cansados ou 
totalmente inabilitados pelos efeitos 
diretos dos medicamentos e portanto 
inaptos a participar das atividades do 
grupo. Em geral os acontecimentos 
e escolhas que aconteciam no grupo 
eram feitos atentamente. Votávamos 
em decidir se deixaríamos um mem-
bro do grupo cansado tirar uma sone-
ca durante a reunião do grupo e o gru-

po discutia sobre se todos achavam 
aceitável que alguém decidisse não 
participar das conversas dizendo sim-
plesmente “passo.” Qualquer caminho 
que um membro do grupo escolhesse 
trilhar, criava uma pausa para refle-
xão para o resto do grupo, incluindo 
o silêncio e a ausência presente como 
efeito dos remédios e o meu convite 
para levar assuntos para votação ou 
outras dinâmicas de grupo que eu 
apresentava. Gergen e Gergen (2008) 
propuseram: 

Nós nos tornamos curiosos sobre 
quais tradições específicas são hon-
radas ou não questionadas e cujas 
vozes são silenciadas ou suprimi-
das?(...)Queremos necessariamente 
abraçar essa forma de construir o 
mundo e o futuro que ela que criará 
para nós? (p.26).

Às vezes, eu perguntava literalmen-
te essa ideia ao grupo e outras vezes, 
de forma mais sutis. Minha intenção 
era elevar o nível de consciência e de 
respeito uns pelos outros e por esse 
conhecimento que nós estávamos em 
processo de construir e que nos atraía 
para nos encontrarmos no dia se-
guinte. Dávamos segurança e confor-
to uns ao outros e éramos lembrados 
constantemente das possibilidades de 
sermos pessoas melhores e criarmos 
as mudanças adequadas aos nossos 
propósitos de melhorar nossas vidas. 
No grupo, elaboramos sobre as nossas 
formas de estar e nos perguntamos se 
a forma que estávamos desempenhan-
do nosso momento uns com os outros 
estava consistente com as pessoas que 
queríamos nos tornar ao nos unirmos 
em busca de maior entendimento e 
uma vida melhor dentro das reuniões 
do grupo e na comunidade. Shotter 
(1993) nos convidou a refletir sobre 
como moldamos as atividades uns dos 
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outros e as formas de ser na presen-
ça do outro, pelos tipos de perguntas 
e assim pelos diálogos que geramos, 
como redes invisíveis moldando e nos 
conectando interminavelmente.

O PAPEL DO RÓTULO E O RESGATE DA 
DIGNIDADE

Uma das principais características de 
nossas conversas no grupo era a ênfase 
ao não diagnóstico ao conversarmos. 
Se o que os pacientes compartilhavam 
fosse considerado somente material 
clínico para o propósito de preencher 
as expectativas e avaliações dos rótu-
los, nós teríamos perdido o valor sobre 
o que nos uniu no início, nossa busca 
por dignidade e respeito e a importân-
cia e sentido de pertencimento. Além 
disso, teria mantido o que já nos era 
conhecido. 

Tenho testemunhado como os 
discursos diagnósticos estão em-
butidos em nossos entendimentos 
de saúde mental e como eles do-
minam as formas como falamos 
sobre as experiências emocionais 
e as dificuldades uns dos outros. 
Essa abordagem pode até facilitar 
a comunicação entre aqueles que 
dão tratamento e dar algum senso 
de tangibilidade para as pessoas 
que experimentam certas manifes-
tações. Porém, discursos diagnósti-
cos também representam um sério 
risco, pois podem levar à criação de 
um muro de palavras e ideias, limi-
tando um maior entendimento, pre-
venindo a construção de significa-
dos e inquestionavelmente isolando 
as pessoas. A vida após o diagnós-
tico formal de saúde mental pode 
ser contada como uma mistura de 
culpa, medo, mistério, vergonha e 
ressentimento. Portas giratórias de 
hospitais se tornam palco de inter-

mináveis danças coreografadas de 
admissões psiquiátricas e tratamen-
tos ambulatoriais. 

O diagnóstico psiquiátrico dado 
mais cedo nas vidas dos participan-
tes do grupo Ohana tinha se tornado 
quem eles eram e também a única 
forma que eles tinham disponível 
para falar sobre suas experiências. 
Através de uma linguagem deficien-
te, expressando e definindo defici-
ências de si (Gergen, 2010; Gergen, 
Hoffman, & Anderson, 1996;), ró-
tulos de doenças mentais assumem 
a identidade da pessoa e esta é rou-
bada por um sistema que, a partir 
de então, dita quem a pessoa é. Isso 
poderia ser chamado de roubo de 
identidade. No entanto, se rótulos 
de doença mental crônicos podem 
remover o potencial dos indivíduos 
manifestarem e empregarem suas 
crenças, sonhos e aspirações, estrei-
tando a vida a um caminho de con-
formidade com os grupos de com-
portamento, no Ohana, os rótulos se 
tornaram então irrelevantes, propo-
sitadamente negligenciados, denun-
ciados e desmistificados. Então, ten-
tamos excluir práticas que reduziam 
a sintomas a riqueza da diversidade 
nas formas que manifestamos a cria-
tividade, a imaginação e as formas 
únicas que falamos e comunicamos 
nossas ideias e expressamos nossos 
sentimentos. Ficamos atentos para 
denunciar como a linguagem podia 
perpetuar limites e silenciar através 
de um discurso de deficiência e nor-
malidade. O projeto de trabalho do 
grupo Ohana permitiu-me trabalhar 
com pessoas consideradas doentes 
mentais crônicos em um ambiente 
de terapia em grupo e gerar um rela-
cionamento entre as ideias de cons-
trucionismo social, saúde mental, 
justiça social e um desejo imperativo 
de resgatar a dignidade.
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